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Atos do Poder Legislativo

LEI Nº 13.983, DE 3 DE ABRIL DE 2020

Altera a Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019,
que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a
execução da Lei Orçamentária de 2020.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 2º A elaboração e a aprovação do Projeto de Lei Orçamentária de 2020 e
a execução da respectiva Lei deverão ser compatíveis com a obtenção da meta de
deficit primário de R$ 124.100.000.000,00 (cento e vinte e quatro bilhões e cem
milhões de reais) para os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social e de R$
3.810.000.000,00 (três bilhões oitocentos e dez milhões de reais) para o Programa de
Dispêndios Globais, conforme demonstrado no Anexo de Metas Fiscais constante do
Anexo IV a esta Lei.
.........................................................................................................................................

§ 2º Poderá haver, durante a execução orçamentária de 2020, com
demonstração nos relatórios de que tratam o § 3º do art. 60 e o caput do art. 132,
compensação entre as metas estabelecidas para os Orçamentos Fiscal e da
Seguridade Social e para o Programa de Dispêndios Globais de que trata o caput.

§ 3º A projeção de resultado primário para os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios é de deficit de R$ 30.800.000.000,00 (trinta bilhões e oitocentos milhões
de reais).

§ 4º A projeção para o deficit primário do setor público consolidado não
financeiro é de R$ 158.710.000.000,00 (cento e cinquenta e oito bilhões setecentos
e dez milhões de reais) e terá por referência a meta de resultado primário para o
Governo federal a que se refere o caput e a projeção de resultado primário para os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios a que se refere o § 3º.

§ 5º O Governo federal, nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social e no
Programa de Dispêndios Globais, poderá ampliar o seu esforço fiscal de forma a
buscar obter o resultado para o setor público consolidado não financeiro a que se
refere o § 4º." (NR)

"Art. 33. Até cento e vinte dias após a data de publicação da Lei Orçamentária
de 2020 e dos créditos adicionais, as unidades orçamentárias do Poder Judiciário
discriminarão, no Siafi, a relação dos precatórios relativos às dotações a elas
descentralizadas de acordo com o disposto no art. 32, na qual especificarão a ordem
cronológica dos pagamentos, os valores a serem pagos e o órgão ou a entidade em
que se originou o débito.
..............................................................................................................................." (NR)

"Art. 58-A. Para fins do disposto nos § 10 e § 11 do art. 165 da Constituição,
consideram-se compatíveis com o dever de execução das programações as alterações
orçamentárias referidas nesta Lei e os créditos autorizados na Lei Orçamentária de
2020 e nas leis de créditos adicionais.

Parágrafo único. O dever de execução de que trata o § 10 do art. 165 da
Constituição não obsta a escolha das programações que serão objeto de
cancelamento e aplicação, por meio das alterações de que trata o caput, desde que
cumpridos os demais requisitos referidos nesta Lei." (NR)

"Art. 59. ................................................................................................................
........................................................................................................................................

§ 4º O cronograma de pagamento das despesas de natureza obrigatória e das
despesas ressalvadas de limitação de empenho e movimentação financeira terá como
referência o valor da programação orçamentária do exercício, observado o disposto
no § 8º deste artigo e no § 21 do art. 60.

§ 5º O cronograma de pagamento das despesas de natureza discricionária terá
como referência o valor da programação orçamentária do exercício e dos restos a pagar
inscritos, limitado ao montante global da programação orçamentária do exercício, e
poderá haver distribuição por órgão distinta ao das dotações orçamentárias.

§ 6º Os cronogramas de pagamento de que tratam os § 4º e § 5º se aplicam
tanto ao pagamento de restos a pagar quanto ao pagamento de despesas do
exercício.

§ 7º Na hipótese de não existir programação orçamentária para embasar o
cronograma de pagamento de que trata o § 4º, as demandas por restos a pagar pelos
órgãos setoriais servirão de base para sua inclusão no referido cronograma,
observado o disposto no § 20 do art. 60.

§ 8º Se houver indicação formal, justificada técnica ou judicialmente, do órgão
setorial de que o cronograma de pagamento das despesas de que trata o § 4º não
será executado, os valores indicados poderão ser remanejados para outras despesas,
a critério do Poder Executivo." (NR)

"Art. 60. .................................................................................................................
..........................................................................................................................................

§ 17. Sem prejuízo da aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde
e em manutenção e desenvolvimento do ensino, prevista no art. 110 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias, a limitação de empenho do Poder Executivo
a que se referem os § 2º e § 4º e o restabelecimento desses limites, de que trata o
§ 5º, considerarão as dotações discricionárias passíveis de limitação, nos termos do
disposto no § 2º do art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 2000 - Lei de
Responsabilidade Fiscal, e sua distribuição entre os órgãos orçamentários observará a
conveniência, a oportunidade e as necessidades de execução e o critério estabelecido
no § 11.

§ 18. Os limites de empenho de cada órgão orçamentário serão distribuídos entre
suas unidades e programações no prazo previsto no § 12 ou mediante remanejamento
posterior, a qualquer tempo, e observarão o critério estabelecido no § 17.

§ 19. Os limites de empenho às programações classificadas com identificador de
resultado constante da alínea "c" do inciso II do § 4º do art. 6º podem ser reduzidos
na mesma proporção aplicável ao conjunto das despesas primárias discricionárias do
Poder Executivo.

§ 20. O quadro que demonstra a adequação da programação financeira à meta
estabelecida no art. 2º para os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social considerará,
para as despesas primárias obrigatórias de que trata o § 2º do art. 59, as demandas
por incremento nos limites de movimentação financeira que ultrapassem os
montantes da programação orçamentária do exercício.

§ 21. Os limites de movimentação financeira estabelecidos no Decreto de
Programação Orçamentária e Financeira, em cumprimento ao disposto no art. 9º da
Lei Complementar nº 101, de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, poderão ser
distintos dos limites de empenho estabelecidos naquele Decreto, observado o
montante global da despesa primária discricionária e daquela sujeita ao controle de
fluxo, conforme o disposto no § 2º do art. 59, e caberá Poder Executivo defini-los.

§ 22. Os órgãos setoriais do Sistema de Administração Financeira Federal
observarão a oportunidade, a conveniência e a necessidade de execução para
garantir a efetiva entrega de bens e serviços à sociedade, quando da distribuição dos
recursos financeiros às suas unidades subordinadas.

§ 23. Os limites de movimentação financeira de que trata o § 21 se aplicam
tanto ao pagamento de restos a pagar quanto ao pagamento de despesas do exercício
e cabe ao órgão setorial definir prioridades, observado o disposto nos § 11 e § 22.

§ 24. Os órgãos setoriais do Sistema de Administração Financeira Federal
deverão dar publicidade, bimestralmente, até o décimo dia do mês subsequente ao
fim do bimestre, às prioridades e aos pagamentos realizados das despesas primárias
discricionárias.

§ 25. O Poder Executivo poderá constituir reserva financeira, no limite de 10%
do total do valor da limitação de movimentação financeira, para fins de gestão de
caixa e atendimento de eventuais contingências, a qual deverá ser totalmente
alocada até o encerramento do exercício.

§ 26. O disposto no § 21 poderá ser aplicado às despesas de indicador de
resultado primário 8 (RP 8) ou 9 (RP 9), desde que devidamente justificado pelo
órgão setorial.

§ 27. (VETADO)." (NR)

"Art. 62. .................................................................................................................

§ 1º O disposto no caput:

I - subordina-se ao cumprimento de dispositivos constitucionais e legais que
estabeleçam metas fiscais ou limites de despesas e não impede o cancelamento
necessário à abertura de créditos adicionais;

II - não se aplica nos casos de impedimentos de ordem técnica devidamente
justificados; e

III - aplica-se exclusivamente às despesas primárias discricionárias, no âmbito do
orçamento fiscal e da seguridade social.

§ 2º Para fins do disposto no caput, entende-se como programação
orçamentária o detalhamento da despesa por função, subfunção, unidade
orçamentária, programa, ação e subtítulo.

§ 3º O dever de execução a que se referem o caput deste artigo e o § 10 do
art. 165 da Constituição corresponde à obrigação do gestor de adotar as medidas
necessárias para executar as dotações orçamentárias disponíveis, nos termos do
disposto no § 2º, referentes a despesas primárias discricionárias, inclusive as
resultantes de alterações orçamentárias, e compreende:

I - a realização do empenho até o término do exercício financeiro, exceto na
hipótese prevista no § 2º do art. 167 da Constituição, em que deverá ser realizado
até o término do exercício financeiro subsequente, observados os princípios da
legalidade, da eficiência, da eficácia, da efetividade e da economicidade; e

II - a liquidação e o pagamento, admitida a inscrição em restos a pagar
regulamentada em ato do Poder Executivo.

§ 4º A inscrição ou manutenção dos restos a pagar subordinam-se ao
cumprimento de dispositivos constitucionais e legais que estabeleçam metas fiscais
ou limites de despesas, observadas as regras de restos a pagar definidas pelo Poder
Executivo." (NR)

"Art. 62-A. Para fins do disposto no inciso II do § 11 do art. 165 e no § 13 do
art. 166 da Constituição, entende-se como impedimento de ordem técnica a situação
ou o evento de ordem fática ou legal que obsta ou suspende a execução da
programação orçamentária.

§ 1º O dever de execução das programações estabelecido no § 10 do art. 165
e no § 11 do art. 166 da Constituição não impõe a execução de despesa em
desconformidade com as regras e os princípios referidos no caput.

§ 2º Configuram hipóteses de impedimentos de ordem técnica, sem prejuízo
daquelas que venham a ser identificadas em ato do Poder Executivo:

I - a ausência de projeto de engenharia aprovado pelo órgão setorial
responsável pela programação, quando couber;

II - a ausência de licença ambiental prévia (LP), nos casos em que for necessária;

III - a não comprovação, por parte de Estados, do Distrito Federal ou de
Municípios, quando a cargo do empreendimento após sua conclusão, da capacidade
de aportar recursos para sua operação e sua manutenção;
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IV - a não comprovação de que os recursos orçamentários ou financeiros são
suficientes para conclusão do projeto ou de etapa útil com funcionalidade que
permita o imediato usufruto dos benefícios pela sociedade;

V - incompatibilidade com a política pública setorial aprovada no âmbito do
órgão setorial responsável pela programação;

VI - incompatibilidade do objeto da despesa com os atributos da ação
orçamentária e respectivo subtítulo; e

VII - os impedimentos cujo prazo para superação inviabilize o empenho ou o
pagamento dentro do exercício financeiro.

§ 3º Nos casos previstos nos incisos I e II do § 2º deste artigo, será realizado o
empenho das programações classificadas com RP 6, 7, 8 e 9, podendo a licença
ambiental (LP) e o projeto de engenharia ser providenciados no prazo para resolução
da cláusula suspensiva." (NR)

"Art. 62-B. As justificativas para a inexecução das programações orçamentárias
primárias discricionárias serão elaboradas pelos gestores responsáveis pela execução
das respectivas programações orçamentárias, nos órgãos setoriais e nas unidades
orçamentárias, e comporão relatório que será divulgado pelo Poder Executivo e
enviado ao Congresso Nacional no prazo de noventa dias, contado do encerramento
do exercício financeiro de 2020." (NR)

"Art. 63. .................................................................................................................
..........................................................................................................................................

§ 4º As programações orçamentárias previstas nos § 11 e § 12 do art. 166 da
Constituição não serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem
técnica, hipótese em que se aplicará o disposto nos art. 62-A e art. 62-B." (NR)

"Art. 99. ................................................................................................................

I - a criação de cargos, funções e gratificações por meio de transformação de cargos,
funções e gratificações que, justificadamente, não implique aumento de despesa;

..........................................................................................................................................

§ 1º-A. Para fins da transformação de que trata o inciso I do caput, serão
consideradas exclusivamente as gratificações:

I - cujas concessões, designações ou nomeações requeiram ato discricionário da
autoridade competente; e

II - que não componham a remuneração do cargo efetivo ou do emprego, para
qualquer efeito.

................................................................................................................................." (NR)

"Art. 114. As proposições legislativas e as suas emendas, conforme o disposto
no art. 59 da Constituição, que, direta ou indiretamente, importem ou autorizem
diminuição de receita primária não tributária ou de receitas financeiras com impacto
primário ou aumento de despesa primária da União deverão estar acompanhadas de
estimativas desses efeitos no exercício em que entrarem em vigor e nos dois
exercícios subsequentes, e detalharão a memória de cálculo respectiva e a
compensação correspondente para fins de adequação orçamentária e financeira e a
compatibilidade com as disposições constitucionais e legais que regem a matéria.

§ 1º O proponente é o responsável pela elaboração e pela apresentação das
estimativas a que se refere o caput.

§ 2º Quando solicitados por Presidente de órgão colegiado do Poder Legislativo,
os órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, o Ministério Público da
União e a Defensoria Pública da União fornecerão, dentro das suas áreas de atuação
e competência, no prazo de sessenta dias, os subsídios técnicos relacionados ao
cálculo do impacto orçamentário e financeiro associado à proposição legislativa, para
fins da elaboração das estimativas a que se refere o caput.

..........................................................................................................................................

.........................................................................................................................................

§ 16 Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional,
e durante sua vigência, fica dispensada a compensação de que trata o caput para
proposições para atender as necessidades dela decorrentes." (NR)

Art. 2º O Anexo IV.1 à Lei nº 13.898, de 2019, passa a vigorar com as alterações
constantes do Anexo a esta Lei.

Art. 3º Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei nº 13.898, de 2019:

 

I - o parágrafo único do art. 62;

II - o § 3º do art. 114;

III - o art. 117; e

IV - inciso I, do § 1º do art. 112.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de abril de 2020; 199o da Independência e 132o da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

ANEXO IV

Metas Fiscais
IV.1 Anexo de Metas Fiscais Anuais

(Art. 4o, § 1º da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000)
ANEXO DE METAS ANUAIS

Onde se lê:

Tabela 2: Trajetória estimada do Resultado Primário do Setor Público
1_APL_6_001

Leia-se:

Tabela 2: Trajetória estimada do Resultado Primário do Setor Público

1_APL_6_002

 

R$ bilhões % PIB R$ bilhões % PIB R$ bilhões % PIB

Governo Central -124,10 -1,58 -68,50 -0,81 -31,40 -0,35

Estatais Federais -3,81 -0,05 -4,04 -0,05 -4,24 -0,05

Estados, Distrito Federal e Municípios** -30,80 -0,39 7,25 0,09 5,30 0,06

Setor Público Não Financeiro -158,71 -2,02 -65,29 -0,77 -30,34 -0,33

** Indicativo.

FONTE: SOF e STN/FAZENDA/ME

Esfera de Governo
2020 2021 2022

Onde se lê:

Tabela 3: Projeções de Variáveis Fiscais
1_APL_6_003

 

Leia-se:

Tabela 3: Projeções de Variáveis Fiscais
1_APL_6_004

 

2020 2021 2022

% PIB % PIB % PIB

Meta de Resultado Primário do Setor Público Não-Financeiro -2,02 -0,77 -0,33

Resultado Nominal do Setor Público Não-Financeiro 7,67 6,60 6,47

Dívida Líquida do Setor Público 61,77 64,09 66,10

Dívida Bruta do Governo Geral 80,72 81,45 82,14

FONTE: SOF e STN/FAZENDA/ME

Variáveis (em % do PIB)
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Onde se lê:

Tabela 4: Detalhamento das Variáveis Fiscais
1_APL_6_005

 

Leia-se:

Tabela 4: Detalhamento das Variáveis Fiscais
1_APL_6_006

 

R$ Milhões %PIB R$ Milhões %PIB R$ Milhões %PIB

A. GOVERNO CENTRAL -124.100,0 -1,58 -68.500,0 -0,81 -31.400,0 -0,35

   I - Receita Primária Total 1.643.146,5 20,86 1.759.518,6 20,79 1.877.396,3 20,69

     I.1 - Receita Administrada pela RFB Líquida de Incentivos Fiscais, exceto RGPS 1.026.044,6 13,03 1.101.754,7 13,02 1.183.179,9 13,04

     I.2 - Arrecadação Líquida para o RGPS 441.637,5 5,61 477.450,0 5,64 508.545,0 5,61

     I.3 - Receitas Não Administradas pela RFB 175.464,4 2,23 180.313,8 2,13 185.671,4 2,05

  II- Transferências por Repartição de Receitas 291.280,5 3,70 309.405,4 3,66 329.947,9 3,64

  III - Receita Primária Líquida (I - II) 1.351.866,0 17,17 1.450.113,2 17,14 1.547.448,5 17,06

  IV - Despesa Primária Total 1.475.966,0 18,74 1.518.613,2 17,95 1.578.848,5 17,40

    IV.1 - Benefícios Previdenciários 679.494,1 8,63 733.026,0 8,66 788.887,6 8,70

    IV.2 - Pessoal e Encargos Sociais 338.088,4 4,29 350.441,9 4,14 363.269,3 4,00

    IV.3 - Outras Despesas Obrigatórias 218.521,2 2,77 206.552,1 2,44 214.742,6 2,37

    IV.4 - Despesas do Poder Executivo sujeitas à Programação Financeira 239.862,3 3,05 228.593,2 2,70 211.949,0 2,34

       IV.4.1 - Obrigatórias com Controle de Fluxo 139.494,7 1,77 139.494,7 1,65 139.494,7 1,54

       IV.4.2 - Discricionárias 100.367,6 1,27 89.098,4 1,05 72.454,2 0,80

  V - Meta do Resultado Primário Gov. Central (III - IV) -124.100,0 -1,58 -68.500,0 -0,81 -31.400,0 -0,35

    V.1 Resultado do Tesouro Nacional e Banco Central 113.756,6 1,44 187.075,9 2,21 248.942,6 2,74

    V.2 Resultado da Previdência Social -237.856,6 -3,02 -255.575,9 -3,02 -280.342,6 -3,09

B -  EMPRESAS ESTATAIS FEDERAIS - META DE RESULTADO PRIMÁRIO -3.810,0 -0,05 -4.040,0 -0,05 -4.240,0 -0,05

C - GOVERNO FEDERAL - META DE RESULTADO PRIMÁRIO (A+B) -127.910,0 -1,62 -72.540,0 -0,86 -35.640,0 -0,39

D - GOVERNOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS - RESULTADO PRIMÁRIO -30.800,0 -0,39 7.250,0 0,09 5.300,0 0,06

E - SETOR PÚBLICO NÃO FINANCEIRO - RESULTADO PRIMÁRIO (C+D) -158.710,0 -2,02 -65.290,0 -0,77 -30.340,0 -0,33

A. GOVERNO CENTRAL

   I - Receita Primária Total

     I.1 - Receita Administrada pela RFB Líquida de Incentivos Fiscais, exceto RGPS

     I.2 - Arrecadação Líquida para o RGPS

     I.3 - Outras Receitas

  II- Transferências por Repartição de Receitas

  III - Receita Primária Líquida (I - II)

  IV - Despesa Primária Total

    IV.1 - Benefícios Previdenciários

    IV.2 - Pessoal e Encargos Sociais

    IV.3 - Outras Despesas Obrigatórias

    IV.4 - Despesas do Poder Executivo sujeitas à Programação Financeira

       IV.4.1 - Obrigatórias com Controle de Fluxo

       IV.4.2 - Discricionárias 

  V - Meta do Resultado Primário Gov. Central (III - IV)

    V.1 Resultado do Tesouro Nacional e Banco Central

    V.2 Resultado da Previdência Social

B -  EMPRESAS ESTATAIS FEDERAIS - META DE RESULTADO PRIMÁRIO

C - GOVERNO FEDERAL - META DE RESULTADO PRIMÁRIO (A+B)

D - GOVERNOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS - RESULTADO PRIMÁRIO 

E - SETOR PÚBLICO NÃO FINANCEIRO - RESULTADO PRIMÁRIO (C+D)
FONTE: SOF/FAZENDA/ME

-27.057,1

222.006,5

-250.008,9

-3.781,2

-31.783,7

4.726,5

189.015,6

124.401,1

64.614,5

-28.002,5

129.374,9

-67.277,5

6.724,0

-60.553,5

-28.002,5

1.674.257,9

1.055.157,3

453.519,3

165.581,3

294.246,8

1.380.011,1

1.408.013,6

703.528,2

323.962,7

191.507,0

82.634,7

-63.530,6

173.504,3

-237.034,8

-3.746,9

-153.088,1

-63.530,6

1.631.872,0

1.021.826,5

442.812,8

167.232,7

286.959,2

1.344.912,8

1.408.443,4

679.847,7

325.018,7

191.567,5

212.009,6

-29.709,0

210.780,6

231.365,8

134.553,5

96.812,3

-119.704,1

109.727,1

-229.431,1

-3.675,0

-123.379,1

280.962,6

1.303.979,4

1.423.683,5

655.424,7

326.112,4

-119.704,1

1.584.942,0

989.699,5

425.993,5

169.249,0

ESPECIFICAÇÃO

LRF, art. 4º, § 1º Preços Correntes

ESPECIFICAÇÃO
2020 2021 2022

Preços Constantes (R$ milhões)

2020 2021 2022

Onde se lê:

C) Comparação das metas e projeções com os anos anteriores
1_APL_6_007

 

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 06012020040300004

4

Nº 65-B, sexta-feira, 3 de abril de 2020ISSN 1677-7042Seção 1 - Edição Extra

Leia-se:

C) Comparação das metas e projeções com os anos anteriores
1_APL_6_008

 

R$ Milhões %PIB R$ Milhões %PIB R$ Milhões %PIB R$ Milhões %PIB R$ Milhões %PIB R$ Milhões %PIB

A. GOVERNO CENTRAL -118.442,21 -1,81 -116.167,37 -1,70 -139.000,00 -1,90 -124.100,00 -1,58 -68.500,00 -0,81 -31.400,00 -0,35

   I - Receita Primária Total 1.383.081,6 21,10 1.488.259,1 21,80 1.545.120,6 21,13 1.643.146,5 20,86 1.759.518,6 20,79 1.877.396,3 20,69

     I.1 - Receita Administrada pela RFB Líquida de Incentivos Fiscais, exceto RGPS 834.184,6 12,73 905.038,4 13,26 950.647,9 13,00 1.026.044,6 13,03 1.101.754,7 13,02 1.183.179,9 13,04

     I.2 - Arrecadação Líquida para o RGPS 374.784,8 5,72 391.181,8 5,73 413.081,6 5,65 441.637,5 5,61 477.450,0 5,64 508.545,0 5,61

     I.3 - Receitas Não Administradas pela RFB 174.112,2 2,66 192.038,9 2,81 181.391,0 2,48 175.464,4 2,23 180.313,8 2,13 185.671,4 2,05

  II- Transferências por Repartição de Receitas 228.474,8 3,49 256.723,7 3,76 271.599,2 3,71 291.280,5 3,70 309.405,4 3,66 329.947,9 3,64

  III - Receita Primária Líquida (I - II) 1.154.606,8 17,62 1.231.535,4 18,04 1.273.521,4 17,42 1.351.866,0 17,17 1.450.113,2 17,14 1.547.448,5 17,06

  IV - Despesa Primária Total 1.279.007,8 19,52 1.351.756,7 19,80 1.412.521,4 19,32 1.475.966,0 18,74 1.518.613,2 17,95 1.578.848,5 17,40

    IV.1 - Benefícios Previdenciários 557.234,8 8,50 586.378,8 8,59 631.157,9 8,63 679.494,1 8,63 733.026,0 8,66 788.887,6 8,70

    IV.2 - Pessoal e Encargos Sociais 284.041,1 4,33 298.020,9 4,36 326.152,7 4,46 338.088,4 4,29 350.441,9 4,14 363.269,3 4,00

    IV.3 - Outras Despesas Obrigatórias 197.250,8 3,01 201.338,0 2,95 212.735,6 2,91 218.521,2 2,77 206.552,1 2,44 214.742,6 2,37

    IV.4 - Despesas do Poder Executivo sujeitas à Programação Financeira 240.481,0 3,67 266.019,0 3,90 242.475,1 3,32 239.862,3 3,05 228.593,2 2,70 211.949,0 2,34

       IV.4.1 - Obrigatórias com Controle de Fluxo 126.449,2 1,93 138.026,7 2,02 142.678,7 1,95 139.494,7 1,77 139.494,7 1,65 139.494,7 1,54

       IV.4.2 - Discricionárias 114.031,8 1,74 127.992,3 1,87 99.796,4 1,36 100.367,6 1,27 89.098,4 1,05 72.454,2 0,80

V- Discrepância Estatística e Ajuste Metodológico 5.958,7 0,09 4.053,9 0,06

VI - Meta do Resultado Primário Gov. Central (III - IV + V) -118.442,2 -1,81 -116.167,4 -1,70 -139.000,0 -1,90 -124.100,0 -1,58 -68.500,0 -0,81 -31.400,0 -0,35

VI.1 Resultado do Tesouro Nacional e Banco Central 64.007,8 0,98 79.029,6 1,16 79.076,3 1,08 113.756,6 1,44 187.075,9 2,21 248.942,6 2,74

VI.2 Resultado da Previdência Social -182.450,0 -2,78 -195.197,0 -2,86 -218.076,3 -2,98 -237.856,6 -3,02 -255.575,9 -3,02 -280.342,6 -3,09

B -  EMPRESAS ESTATAIS FEDERAIS - META DE RESULTADO PRIMÁRIO -952,0 -0,01 3.500,0 0,05 -3.500,0 -0,05 -3.810,0 -0,05 -4.040,0 -0,05 -4.240,0 -0,05

C - GOVERNO FEDERAL - META DE RESULTADO PRIMÁRIO (A+B) -119.394,2 -1,82 -112.667,4 -1,65 -142.500,0 -1,95 -127.910,0 -1,62 -72.540,0 -0,86 -35.640,0 -0,39

D - GOVERNOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS - RESULTADO PRIMÁRIO 8.800,0 0,13 4.400,0 0,06 10.500,0 0,14 -30.800,0 -0,39 7.250,0 0,09 5.300,0 0,06

E - SETOR PÚBLICO NÃO FINANCEIRO - RESULTADO PRIMÁRIO (C+D) -110.594,2 -1,69 -108.267,4 -1,59 -132.000,0 -1,81 -158.710,0 -2,02 -65.290,0 -0,77 -30.340,0 -0,33

A. GOVERNO CENTRAL

   I - Receita Primária Total

     I.1 - Receita Administrada pela RFB Líquida de Incentivos Fiscais, exceto RGPS

     I.2 - Arrecadação Líquida para o RGPS

     I.3 - Receitas Não Administradas pela RFB

  II- Transferências por Repartição de Receitas

  III - Receita Primária Líquida (I - II)

  IV - Despesa Primária Total

    IV.1 - Benefícios Previdenciários

    IV.2 - Pessoal e Encargos Sociais

    IV.3 - Outras Despesas Obrigatórias

    IV.4 - Despesas do Poder Executivo sujeitas à Programação Financeira

       IV.4.1 - Obrigatórias com Controle de Fluxo

       IV.4.2 - Discricionárias 

V- Discrepância Estatística e Ajuste Metodológico

VI - Meta do Resultado Primário Gov. Central (III - IV + V)

VI.1 Resultado do Tesouro Nacional e Banco Central

VI.2 Resultado da Previdência Social

B -  EMPRESAS ESTATAIS FEDERAIS - META DE RESULTADO PRIMÁRIO

C - GOVERNO FEDERAL - META DE RESULTADO PRIMÁRIO (A+B)

D - GOVERNOS ESTADUAIS E MUNICIPAIS - RESULTADO PRIMÁRIO 

E - SETOR PÚBLICO NÃO FINANCEIRO - RESULTADO PRIMÁRIO (C+D)

Preços Constantes (R$ milhões)

2017 2018 2019 2020 2021 2022ESPECIFICAÇÃO

LRF, art.4º, §2º, inciso II Preços Correntes

ESPECIFICAÇÃO
2017 2018 20222019 2020 2021

126.523,1

6.611,5

253.502,3

1.281.084,3

1.419.112,3

618.275,2

315.155,4

-131.416,6

1.534.586,5

925.562,5

415.839,3

193.184,7

9.764,0

-122.708,9

-121.810,2

1.560.551,2

949.000,6

410.183,4

201.367,2

269.194,0

1.291.357,2

1.417.418,2

614.862,1

312.497,2

211.118,0

278.940,9

-131.416,6

71.019,3

-202.435,9

-1.056,3

-132.472,8

218.858,0

266.823,7

140.300,6

-204.678,6

3.670,0

-118.140,2

4.613,7

-113.526,4

144.731,3

134.209,6

4.250,8

-121.810,2

82.868,4

99.796,4

0,0

10.500,0

-132.000,0

1.273.521,4

271.599,2

1.412.521,4

631.157,9

326.152,7

-139.000,0

1.545.120,6

950.647,9

413.081,6

181.391,0

-119.704,1

1.584.942,0

989.699,5

425.993,5

169.249,0

280.962,6

1.303.979,4

1.423.683,5

655.424,7

326.112,4

210.780,6

231.365,8

-139.000,0

79.076,3

-218.076,3

-3.500,0

-142.500,0

212.735,6

242.475,1

142.678,7

-229.431,1

-3.675,0

-123.379,1

-29.709,0

-153.088,1

134.553,5

96.812,3

0,0

-119.704,1

109.727,1

129.374,9

82.634,7

-67.277,5

6.724,0

-60.553,5

167.232,7

286.959,2

1.344.912,8

1.408.443,4

679.847,7

-63.530,6

1.631.872,0

1.021.826,5

442.812,8

-28.002,5

1.674.257,9

1.055.157,3

453.519,3

165.581,3

294.246,8

1.380.011,1

1.408.013,6

703.528,2

323.962,7

191.507,0

0,0

-63.530,6

173.504,3

-237.034,8

-3.746,9

325.018,7

191.567,5

212.009,6

-27.057,1

222.006,5

-250.008,9

-3.781,2

-31.783,7

4.726,5

189.015,6

124.401,1

64.614,5

0,0

-28.002,5

Atos do Poder Executivo

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 943, DE 3 DE ABRIL DE 2020

Abre crédito extraordinário, em favor de Operações Oficiais de Crédito, no valor de R$
34.000.000.000,00, para o fim que especifica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62, combinado com o art. 167, § 3º, da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força
de lei:

Art. 1º Fica aberto crédito extraordinário, em favor de Operações Oficiais de Crédito, no valor de R$ 34.000.000.000,00 (trinta e quatro bilhões de reais), para atender à
programação constante do Anexo.

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

ÓRGÃO: 74000 - Operações Oficiais de Crédito
UNIDADE: 74101 - Recursos sob Supervisão da Secretaria do Tesouro Nacional - Ministério da Economia
ANEXO Crédito Extraordinário
PROGRAMA DE TRABALHO ( APLICAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E

S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

V A LO R

0909 Operações Especiais: Outros Encargos Especiais 34.000.000.000
Operações Especiais

28 846 0909 00S5 Concessão de Financiamentos para o Pagamento da Folha
Salarial, devido à Pandemia do COVID-19

34.000.000.000

LEI Nº 13.984, DE 3 DE ABRIL DE 2020

Altera o art. 22 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto
de 2006 (Lei Maria da Penha), para estabelecer
como medidas protetivas de urgência frequência
do agressor a centro de educação e de
reabilitação e acompanhamento psicossocial.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Lei:

Art. 1º Esta Lei altera o art. 22 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006
(Lei Maria da Penha), para obrigar o agressor a frequentar centro de educação e de
reabilitação e a ter acompanhamento psicossocial.

Art. 2º O art. 22 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da
Penha), passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 22. .........................................................................................................
........................................................................................................................................

VI - comparecimento do agressor a programas de recuperação e reeducação; e

VII - acompanhamento psicossocial do agressor, por meio de atendimento
individual e/ou em grupo de apoio.
........................................................................................................................" (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de abril de 2020; 199o da Independência e 132o da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Sérgio Moro
Damares Regina Alves
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28 846 0909– – 00S5 6500 Concessão de Financiamentos para o Pagamento da Folha Salarial,
devido à Pandemia do COVID-19 - Nacional (Crédito
Extraordinário)

34.000.000.000

F 5 0 90 0 329 27.000.000.000
F 5 0 90 0 388 7.000.000.000

TOTAL - FISCAL 34.000.000.000
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 34.000.000.000

– – –

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 944, DE 3 DE ABRIL DE 2020

Institui o Programa Emergencial de Suporte a Empregos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Fica instituído o Programa Emergencial de Suporte a Empregos,
destinado à realização de operações de crédito com empresários, sociedades empresárias
e sociedades cooperativas, excetuadas as sociedades de crédito, com a finalidade de
pagamento de folha salarial de seus empregados.

CAPÍTULO II
DO PROGRAMA EMERGENCIAL DE SUPORTE A EMPREGOS

Art. 2º O Programa Emergencial de Suporte a Empregos é destinado às
pessoas jurídicas a que se refere o art. 1º com receita bruta anual superior a R$
360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 10.000.000,00 (dez
milhões de reais), calculada com base no exercício de 2019.

§ 1º As linhas de crédito concedidas no âmbito do Programa Emergencial de
Suporte a Empregos:

I - abrangerão a totalidade da folha de pagamento do contratante, pelo
período de dois meses, limitadas ao valor equivalente a até duas vezes o salário-mínimo
por empregado; e

II - serão destinadas exclusivamente ao processamento das folhas de
pagamento de que trata o inciso I.

§ 2º Para terem acesso às linhas de crédito do Programa Emergencial de
Suporte a Empregos, as pessoas jurídicas a que se refere o art. 1º deverão ter a sua folha
de pagamento processada por instituição financeira participante.

§ 3º Poderão participar do Programa Emergencial de Suporte a Empregos
todas as instituições financeiras sujeitas à supervisão do Banco Central do Brasil.

§ 4º As pessoas jurídicas a que se refere o art. 1º que contratarem as linhas
de crédito no âmbito do Programa Emergencial de Suporte a Empregos assumirão
contratualmente as seguintes obrigações:

I - fornecer informações verídicas;

II - não utilizar os recursos para finalidades distintas do pagamento de seus
empregados; e

III - não rescindir, sem justa causa, o contrato de trabalho de seus
empregados no período compreendido entre a data da contratação da linha de crédito
e o sexagésimo dia após o recebimento da última parcela da linha de crédito.

§ 5º O não atendimento a qualquer das obrigações de que trata o § 4º
implica o vencimento antecipado da dívida.

Art. 3º As instituições financeiras participantes do Programa Emergencial de
Suporte a Empregos deverão assegurar que os recursos sejam utilizados exclusivamente
para o processamento das folhas de pagamento dos contratantes.

Art. 4º Nas operações de crédito contratadas no âmbito do Programa
Emergencial de Suporte a Empregos:

I - quinze por cento do valor de cada financiamento será custeado com
recursos próprios das instituições financeiras participantes; e

II - oitenta e cinco por cento do valor de cada financiamento será custeado
com recursos da União alocados ao Programa.

Parágrafo único. O risco de inadimplemento das operações de crédito e as
eventuais perdas financeiras decorrentes serão suportados na mesma proporção da
participação estabelecida no caput.

Art. 5º As instituições financeiras participantes poderão formalizar operações
de crédito no âmbito do Programa Emergencial de Suporte a Empregos até 30 de junho
de 2020, observados os seguintes requisitos:

I - taxa de juros de três inteiros e setenta e cinco centésimos por cento ao
ano sobre o valor concedido;

II - prazo de trinta e seis meses para o pagamento; e

III - carência de seis meses para início do pagamento, com capitalização de
juros durante esse período.

Art. 6º Para fins de concessão de crédito no âmbito do Programa Emergencial
de Suporte a Empregos, as instituições financeiras participantes observarão políticas
próprias de crédito e poderão considerar eventuais restrições em sistemas de proteção
ao crédito na data da contratação e registros de inadimplência no sistema de
informações de crédito mantido pelo Banco Central do Brasil nos seis meses anteriores
à contratação, sem prejuízo do disposto na legislação vigente.

§ 1º Para fins de contratação das operações de crédito no âmbito do
Programa Emergencial de Suporte a Empregos, as instituições financeiras privadas e
públicas estaduais participantes ficam dispensadas de observar as seguintes
disposições:

I - § 1º do art. 362 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

II - inciso IV do § 1º do art. 7º da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965;

III - alíneas "b" e "c" do caput do art. 27 da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990;

IV - alínea "a" do inciso I do caput do art. 47 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991;

V - art. 10 da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994;

VI - art. 1º da Lei nº 9.012, de 30 de março de 1995;

VII - art. 20 da Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996; e

VIII - art. 6º da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002.

§ 2º Aplica-se às instituições financeiras públicas federais a dispensa prevista
no § 1º, observado o disposto na Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019.

§ 3º O disposto nos § 1º e § 2º não afasta a aplicação do disposto no § 3º
do art. 195 da Constituição.

Art. 7º Na hipótese de inadimplemento do contratante, as instituições
financeiras participantes farão a cobrança da dívida em nome próprio, em conformidade
com as suas políticas de crédito, e recolherão os valores recuperados ao Banco Nacional
de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, que os restituirá à União, observados
os mesmos critérios de atualização previstos no § 1º do art. 8º.

§ 1º Na cobrança do crédito inadimplido, lastreado em recursos públicos, não
se admitirá, por parte das instituições financeiras participantes, a adoção de
procedimento para recuperação de crédito menos rigoroso do que aqueles usualmente
empregados em suas próprias operações de crédito.

§ 2º As instituições financeiras participantes arcarão com todas as despesas
necessárias para a recuperação dos créditos inadimplidos.

§ 3º As instituições financeiras participantes, em conformidade com as suas
políticas de crédito, deverão empregar os seus melhores esforços e adotar os procedimentos
necessários à recuperação dos créditos no âmbito do Programa Emergencial de Suporte a
Empregos e não poderão interromper ou negligenciar o acompanhamento.

§ 4º As instituições financeiras participantes serão responsáveis pela
veracidade das informações fornecidas e pela exatidão dos valores a serem reembolsados
à União, por intermédio do BNDES.

§ 5º A repartição dos recursos recuperados observará a proporção de
participação estabelecida no art. 4º.

§ 6º As instituições financeiras participantes deverão leiloar, após o período
de amortização da última parcela passível de vencimento no âmbito do Programa
Emergencial de Suporte a Empregos, observados os limites, as condições e os prazos
estabelecidos no ato de que trata o § 8º, todos os créditos eventualmente
remanescentes a título de recuperação e recolher o saldo final à União por intermédio
do BNDES.

§ 7º Após a realização do último leilão de que trata o § 6º pelas instituições
financeiras participantes, a parcela do crédito lastreado em recursos públicos
eventualmente não alienada será considerada extinta de pleno direito.

§ 8º Ato do Conselho Monetário Nacional estabelecerá mecanismos de controle e
aferição de resultados quanto ao cumprimento do disposto no § 4º ao § 7º e os limites, as
condições e os prazos para a realização de leilão dos créditos de que tratam o § 6º e o § 7º.

CAPÍTULO III
DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DA SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL DA

SECRETARIA ESPECIAL DE FAZENDA DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA ATUAÇÃO DO
BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL - BNDES COMO

AGENTE FINANCEIRO DA UNIÃO

Art. 8º Ficam transferidos, da União para o BNDES, R$ 34.000.000.000,00
(trinta e quatro bilhões de reais), destinados à execução do Programa Emergencial de
Suporte a Empregos.

§ 1º Os recursos transferidos ao BNDES são de titularidade da União e serão
remunerados, pro rata die:

I - pela taxa média referencial do Sistema Especial de Liquidação e de
Custódia - Selic, enquanto mantidos nas disponibilidades do BNDES; e

II - pela taxa de juros de três inteiros e setenta e cinco centésimos por cento
ao ano, enquanto aplicados nas operações de crédito contratadas no âmbito do
Programa Emergencial de Suporte a Empregos.

§ 2º O aporte de que trata o caput não transferirá a propriedade dos recursos
ao BNDES, que permanecerão de titularidade da União, de acordo com instrumento
firmado entre as partes.

Art. 9º O BNDES atuará como agente financeiro da União no Programa
Emergencial de Suporte a Empregos.

§ 1º A atuação do BNDES será a título gratuito.

§ 2º Caberá ao BNDES, na condição de agente financeiro da União:

I - realizar os repasses dos recursos da União às instituições financeiras que
protocolarem no BNDES operações de crédito a serem contratadas no âmbito do
Programa Emergencial de Suporte a Empregos;

II - receber os reembolsos de recursos das instituições financeiras
participantes decorrentes dos repasses ;

III - repassar à União, no prazo de trinta dias, contado da data do
recebimento, os reembolsos de recursos recebidos; e

IV - prestar as informações solicitadas pela Secretaria do Tesouro Nacional da
Secretaria Especial de Fazenda do Ministério da Economia e pelo Banco Central do Brasil.

§ 3º Ato do BNDES regulamentará os aspectos operacionais referentes ao
protocolo das operações de crédito.
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§ 4º Os eventuais recursos aportados no BNDES pela União e não repassados
às instituições financeiras participantes para o Programa Emergencial de Suporte a
Empregos até o término do prazo para formalização dos contratos serão devolvidos à
União no prazo de trinta dias, observado o disposto no inciso I do § 1º do art. 8º.

Art. 10. Na hipótese de a operação de crédito protocolada no BNDES estar
enquadrada nos requisitos formais do Programa Emergencial de Suporte a Empregos, não
haverá cláusula del credere nem remuneração às instituições financeiras participantes o
risco de crédito da parcela das operações de crédito lastreadas em recursos públicos
ficará a cargo da União.

Art. 11. O BNDES não se responsabilizará pela solvabilidade das instituições
financeiras participantes nem pela sua atuação na realização das operações de crédito,
especialmente quanto ao cumprimento da finalidade dessas operações e ao cumprimento
dos requisitos exigidos para a sua realização e das condições de recuperação dos créditos
lastreados em recursos públicos.

Art. 12. Nas hipóteses de falência, liquidação extrajudicial ou intervenção em
instituição financeira participante do Programa Emergencial de Suporte a Empregos, a
União ficará sub-rogada automaticamente, de pleno direito, na proporção estabelecida no
inciso II do caput do art. 4º, nos créditos e garantias constituídos em favor da instituição
financeira, decorrentes das respectivas operações de crédito lastreadas em recursos
públicos realizadas no âmbito do Programa.

Parágrafo único. Caberá ao BNDES informar à União os dados relativos às
operações de crédito lastreadas em recursos públicos realizadas no âmbito do Programa
Emergencial de Suporte a Empregos, com vistas ao seu encaminhamento ao liquidante, ao
interventor ou ao juízo responsável ou, ainda, à cobrança judicial dos valores envolvidos.

Art. 13. As receitas provenientes do retorno dos empréstimos à União, nos
termos do disposto nesta Medida Provisória, serão integralmente utilizadas para
pagamento da dívida pública de responsabilidade do Tesouro Nacional.

CAPÍTULO IV
DA REGULAÇÃO E DA SUPERVISÃO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO REALIZADAS NO

ÂMBITO DO PROGRAMA EMERGENCIAL DE SUPORTE A EMPREGOS

Art. 14. Compete ao Banco Central do Brasil fiscalizar o cumprimento, pelas
instituições financeiras participantes, das condições estabelecidas para as operações de
crédito realizadas no âmbito do Programa Emergencial de Suporte a Empregos.

Art. 15. O Conselho Monetário Nacional e o Banco Central do Brasil, no
âmbito de suas competências, poderão disciplinar os aspectos necessários para
operacionalizar e fiscalizar as instituições financeiras participantes quanto ao disposto
nesta Medida Provisória, observado o disposto na Lei nº 13.506, de 13 de novembro de
2017.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÃO FINAL

Art. 16. Esta Medida Provisória entra em vigor na da data de sua
publicação.

Brasília, 3 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Roberto de Oliveira Campos Neto

DECRETO Nº 10.311, DE 3 DE ABRIL DE 2020

Institui o Conselho de Solidariedade para Combate à
Covid-19 e aos seus Efeitos Sociais e Econômicos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição, e

Considerando o Acordo de Cooperação Técnica firmado entre a Casa Civil da
Presidência da República e a Fundação Banco do Brasil,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica instituído o Conselho de Solidariedade para Combate à Covid-19 e
aos seus Efeitos Sociais e Econômicos, vinculado à Casa Civil da Presidência da República e
ao acordo de cooperação técnica celebrado entre Casa Civil e Fundação Banco do Brasil.

Art. 2º O Conselho de Solidariedade para Combate à Covid-19 e aos seus Efeitos
Sociais e Econômicos tem o objetivo de orientar a execução de ações financiadas por
doações financeiras destinadas ao enfrentamento à covid-19 e aos seus efeitos sociais e
econômicos, nos termos do disposto no Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020.

Art. 3º O Conselho de Solidariedade para Combate à Covid-19 e aos seus
Efeitos Sociais e Econômicos é composto por representantes dos seguintes órgãos:

I - dois da Casa Civil da Presidência da República, dos quais um o coordenará;

II - um do Ministério da Justiça e Segurança Pública;

III - um do Ministério da Defesa;

IV - um do Ministério da Economia;

V - um do Ministério da Educação;

VI - um do Ministério da Cidadania;

VII - um do Ministério da Saúde;

VIII - um do Ministério de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações;

IX - um do Ministério do Desenvolvimento Regional;

X - um do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos; e

XI - um da Secretaria de Governo da Presidência da República.

Art. 4º Cada membro do Conselho de Solidariedade para Combate à Covid-19
e aos seus Efeitos Sociais e Econômicos terá um suplente, que o substituirá em suas
ausências e seus impedimentos.

Art. 5º Os membros do Conselho de Solidariedade para Combate à Covid-19 e
aos seus Efeitos Sociais e Econômicos e seus respectivos suplentes serão indicados pelos
titulares dos órgãos que representam e designados pelo Ministro de Estado Chefe da Casa
Civil da Presidência da República.

Parágrafo único. Incumbe ao Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da
Presidência da República designar o Coordenador do Conselho de Solidariedade para
Combate à Covid-19 e aos seus Efeitos Sociais e Econômicos, escolhido dentre os
representantes de que trata o inciso I do caput do art. 3º.

Art. 6º O Conselho de Solidariedade para Combate à Covid-19 e aos seus
Efeitos Sociais e Econômicos se reunirá, em caráter ordinário, mensalmente e, em caráter
extraordinário, sempre que convocado por seu Coordenador ou solicitado por, no mínimo,
um terço de seus membros.

Art. 7º O quórum de reunião do Conselho de Solidariedade para Combate à
Covid-19 e aos seus Efeitos Sociais e Econômicos é de maioria absoluta e o quórum de
votação é de maioria simples.

Parágrafo único. Além do voto ordinário, o Coordenador terá o voto de
qualidade em caso de empate.

Art. 8º O Coordenador do Conselho de Solidariedade para Combate à Covid-19
e aos seus Efeitos Sociais e Econômicos poderá convidar especialistas e representantes de
órgãos e entidades públicas ou privadas e de organizações da sociedade civil para
participar de suas reuniões, sem direito a voto.

Art. 9º Ato do Coordenador do Conselho de Solidariedade para Combate à
Covid-19 e aos seus Efeitos Sociais e Econômicos poderá instituir câmaras técnicas com o
objetivo de auxiliá-lo no desempenho de suas atribuições.

Art. 10. A Secretaria-Executiva do Conselho de Solidariedade para Combate à
Covid-19 será exercida pela Casa Civil da Presidência da República.

Art. 11. A participação no Conselho de Solidariedade para Combate à Covid-19
e aos seus Efeitos Sociais e Econômicos e nas câmaras técnicas será considerada prestação
de serviço público relevante, não remunerada.

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Walter Souza Braga Netto

Presidência da República
DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 150, de 3 de abril de 2020.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da
Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público, o Projeto
de Lei nº 2, de 2020 - CN, que "Altera a Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, que
dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução da Lei Orçamentária de 2020".

Ouvido, o Ministério da Economia manifestou-se pelo veto ao seguinte dispositivo:

§ 27 do art. 60, da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, alterado pelo art. 1º
do projeto

"§ 27. As emendas de bancada classificadas com identificador de resultado primário
2 - RP 2, em caso de necessidade de limitação de empenho e pagamento, ficam sujeitas
ao mesmo critério do § 19, deste artigo."

Razões do veto

"A propositura legislativa, ao alterar os critérios das emendas de bancada
classificadas com identificador de resultado primário 2 - RP2, nos casos de necessidade de
limitação de empenho e pagamento, ofende o interesse público, uma vez que a proposta
prejudica a rastreabilidade e transparência dos critérios utilizados para limitação de cada
programação orçamentária, bem como se verifica que o estabelecimento dessa restrição
adicional à limitação de empenho e pagamento eleva a rigidez orçamentária e dificulta a
gestão fiscal no exercício de 2020, especialmente no tocante ao alcance da meta de
resultado primário."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o dispositivo acima
mencionado do projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores
Membros do Congresso Nacional.

Nº 151, de 3 de abril de 2020. Restituição ao Congresso Nacional de autógrafos do projeto de
lei que, sancionado, se transforma na Lei nº 13.984, de 3 de abril de 2020.

Nº 152, de 3 de abril de 2020. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória nº 943, de 3 de abril de 2020.

Nº 153, de 3 de abril de 2020. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da Medida
Provisória nº 944, de 3 de abril de 2020. Considerando o disposto no art. 84, caput, inciso II, da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 56 da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de
2019, torno sem efeito o Despacho de 2 de março de 2020, publicado no Diário Oficial da União
de 3 de março de 2020, Seção 1, página 2, que determinou ao Ministro de Estado da Economia
que não exercesse a competência delegada de que trata o Decreto nº 10.202, de 15 de janeiro
de 2020. Em 3 de abril de 2020.

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 03 DE ABRIL DE 2020

Estabelece os procedimentos de submissão, análise,
aprovação e publicação das Políticas de Segurança
(PS), das Políticas de Certificados (PC), Políticas de
Carimbo do Tempo (PCT) e das Declarações de
Práticas das Autoridades Certificadoras (AC), das
Autoridades de Carimbo do Tempo (ACT) e dos
Prestadores de Serviço de Confiança (PSC), no
âmbito da ICP Brasil.

O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA DA
I N FO R M AÇ ÃO , no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo inciso VI do art. 9º do
anexo I do Decreto nº 8.985, de 8 de fevereiro de 2017, e pelo art. 1º da Resolução nº 33
do Comitê Gestor da ICP-Brasil, de 21 de outubro de 2004,

CONSIDERANDO necessidade de especificar a forma que as entidades da ICP
Brasil deverão encaminhar pedidos de alterações de suas Políticas de Segurança,

Declarações de Prática e Políticas de Certificado para fins de manutenção de
credenciamento e de administração de suas especificações, resolve:

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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Ministério da Economia

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 140, DE 3 DE ABRIL DE 2020

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor da Dívida Pública Federal, crédito suplementar
no valor de R$ 164.404.111.708,00, para reforço de dotação constante da Lei Orçamentária
vigente.

O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, no uso da competência que lhe foi delegada pelo art. 1º, inciso I, do Decreto nº 10.202, de 15 de janeiro de 2020, e tendo
em vista a autorização constante do art. 4º, caput, inciso I, alínea "b", item "1", da Lei nº 13.978, de 17 de janeiro de 2020, resolve:

Art. 1º Abrir ao Orçamento Fiscal da União (Lei nº 13.978, de 17 de janeiro de 2020), em favor da Dívida Pública Federal, crédito suplementar no valor de R$ 164.404.111.708,00 (cento
e sessenta e quatro bilhões, quatrocentos e quatro milhões, cento e onze mil, setecentos e oito reais), para atender à programação constante do Anexo.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1º decorrem de incorporação de superávit financeiro apurado no balanço patrimonial da União
de 2019, referente a Títulos de Responsabilidade do Tesouro Nacional - Refinanciamento da Dívida Pública Federal.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO GUEDES

ANEXO

ÓRGÃO: 75000 - Dívida Pública Federal

UNIDADE: 75101 - Recursos sob Supervisão do Ministério da Economia

ANEXO Crédito Suplementar

PROGRAMA DE TRABALHO ( SUPLEMENTAÇÃO ) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00
FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A P R O G R A M A / AÇ ÃO / LO C A L I Z A D O R / P R O D U T O E

S
F

G
N
D

R
P

M
O
D

I
U

F
T
E

V A LO R

0907 Operações Especiais: Refinanciamento da Dívida Interna 164.404.111.708
Operações Especiais

28 841 0907 0365 Refinanciamento da Dívida Pública Mobiliária Federal Interna 164.404.111.708
28 841 0907 0365 0001 Refinanciamento da Dívida Pública Mobiliária Federal Interna -

Nacional
164.404.111.708

F 6 0 90 0 343 164.404.111.708
TOTAL - FISCAL 164.404.111.708
TOTAL - SEGURIDADE 0
TOTAL - GERAL 164.404.111.708

Art. 1º Esta Instrução Normativa regulamenta os procedimentos de submissão,
análise, aprovação e publicação das Políticas de Segurança, das Políticas de

Certificados, Políticas de Carimbo do Tempo, das Declarações de Práticas das
Autoridades Certificadoras, das Autoridades de Carimbo do Tempo e dos Prestadores de
Serviços de Confiança, no âmbito da ICP Brasil.

Parágrafo Único. O disposto nesta instrução normativa aplica-se também, no
que couber, às entidades candidatas a credenciamento como AC, ACT e PSC no âmbito da
ICP Brasil, quando da submissão de suas propostas de PS, de DPC, de DPCT, de DPPSC, de
PC e de PCT à aprovação do ITI.

Art. 2º Qualquer alteração nos documentos elencados no art. 1º, de entidade
credenciada ou em credenciamento, deverá ser submetida para AC Raiz para avaliação e
aprovação.

Parágrafo Único. Após a submissão ao ITI, dos documentos ajustados, a
entidade estará autorizada a publicar em serviço de diretório ou página web e a operar de
acordo com as práticas declaradas de imediato, ainda que sem a aprovação expressa do
ITI, sob a obrigação de correções ou ajustes, caso sejam apontados após análise do ITI.

Art. 3º A partir da publicação pelo ITI, em página web, da aprovação dos novos
documentos, a entidade terá até 15 (quinze) dias para avaliar a necessidade, nos casos em
que houve alterações, para republicar os documentos aprovados em seu repositório e,
efetivamente, implementar o que neles estiver disposto, mantendo em evidência o
controle de versão e sua data de referência, que devem ser os mesmos exigidos pelas
alíneas "b" e "c" do inciso III do art. 6º.

Parágrafo único. Não cumprido o prazo estabelecido no caput pela entidade
responsável, sem que seja apresentada justificativa apropriada, poderá o ITI cancelar a
aprovação do respectivo controle de versão.

Art. 4º. As entidades da ICP-Brasil têm o prazo de até 60 (sessenta) dias,
contados da data da publicação de Resolução do Comitê Gestor da ICP-Brasil que alterar os
DOC-ICP-02, DOC-ICP-04, DOC-ICP-05, DOC-ICP-12, DOC-ICP-13 e DOC-ICP-17 e tenha
reflexos diretos em suas PC, PCT, DPC, DPCT, DPPSC e PS, para submissão à aprovação,
pelo ITI, dos documentos afetos às mudanças previstas nessa Resolução.

§ 1º Caso a Resolução apresente um prazo de transição maior que 60
(sessenta) dias, prevalecerá o prazo estipulado na Resolução.

§ 2º Os prazos de adequação devem ser observados nas alterações de
normativas de caráter obrigatório.

Art. 5º Adotar o controle de versão das PC, PCT, DPC, DPCT, DPPSC e PS das
entidades no âmbito da ICP Brasil, com aplicação dos seguintes conceitos:

I. - Controle de Versão (v.a): controle numérico de dois dígitos, separados por
um ponto, sendo que o primeiro deles representa a versão do documento e o segundo a
sua atualização;

II. - Versão (v): número que indica a sequência das alterações nos documentos
das entidades provocadas pelas edições de novas Resoluções do CG da ICP Brasil; e

III. - Atualização (a): número que indica a sequência de atualizações nos
documentos das entidades provocadas por iniciativas das próprias AC ou por solicitações
específicas do ITI.

§ 1º Novas versões (v) deverão ser adotadas sempre que as alterações sejam
decorrentes de imposição de Resoluções do CG da ICP Brasil. Nestes casos, o dígito
correspondente às atualizações (a) deverá ser zerado.

§ 2º Novas atualizações (a) deverão ser adotadas sempre que as alterações
sejam decorrentes de iniciativas das próprias entidades ou de solicitações específicas do
ITI. Nestes casos, o dígito correspondente às versões (v) deverá permanecer inalterado.

§ 3º Quando da solicitação de nova alteração, motivada por qualquer das
hipóteses previstas anteriormente, o novo controle de versão (v.a) deverá refletir todas as
alterações anteriores.

Art 6º Os pedidos de alterações de PS, de DPC, de DPCT, de DPPSC, de PC e de
PCT devem ser formalizados por meio de correspondência eletrônica, endereçada ao
protocolo do ITI, contendo os anexos:

I. Arquivos, em formato PDF editável, com os conteúdos completos dos novos
documentos propostos, já na conformação final a ser divulgada no repositório da entidade.
Tais arquivos devem ser identificados pelos mesmos nomes e controles de versão citados
no art. 5º;

II. Relação escrita dos itens para os quais estão sendo solicitadas alterações,
apontando os textos vigentes e os textos propostos, conforme exemplo constante do
Anexo I;

III. Tabela, conforme exemplo constante do Anexo II, com os seguintes
campos:

a. Nomes dos documentos para os quais são solicitadas alterações;
b. Novos controles de versão dos documentos;
c. Data de criação dos documentos;
d. Hash dos arquivos correspondentes aos documentos enviados, calculados

usando algoritmo SHA1.
Art.7º Durante o período de análise dos documentos, a remessa de eventuais

correções nas alterações requeridas deve ser feita por meio de correspondência eletrônica,
acompanhada dos mesmos documentos definidos no artigo anterior, sem a necessidade de
novo protocolo de solicitação.

§ 1º O período de análise será de 180 (cento e oitenta) dias a contar do
recebimento do material de que tratam os incisos I, II e III do artigo 6º. Extrapolado o
prazo sem que haja aprovação dos novos documentos, os mesmos ficarão tacitamente
aprovados.

§ 2º Quando houver necessidade de os documentos retornarem à entidade,
seja pela ocorrência de diferenças nos resultados de hash, seja para adequação às
recomendações do ITI, o prazo para análise será interrompido, recomeçando sua contagem
após o recebimento do novo conjunto de documentos.

§ 3º O prazo estabelecido pelo parágrafo 1º não se aplica às análises de
alterações que, por sua natureza, necessitem de auditoria na AC ou em qualquer de suas
entidades vinculadas.

Art. 8º Em caso de flagrante não conformidade entre as normas e o descrito
nos documentos encaminhados ao ITI pode ser instaurado procedimento de fiscalização
para apurar eventuais desvios, com aplicação das penalidades previstas no DOC-ICP-09.

Art. 9º As implementações de que trata esta Instrução Normativa aplicam-se
exclusivamente às alterações em PS, PC, PCT, DPC, DPCT e DPPSC.

Art. 10. As entidades deverão adequar-se às disposições desta Instrução
Normativa quando da alteração em suas práticas em data imediatamente subsequente a
sua aprovação.

Art. 11. Revoga a Instrução Normativa nº 1, de 16 de fevereiro de 2005, que
dispõe sobre o controle de versões das Políticas de Segurança, das Políticas de Certificados
e das Declarações de Práticas de Certificação das Autoridades Certificadoras no âmbito da
ICP Brasil.

Art. 12. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO AMARO BUZ

ANEXO I

Exemplo de Relação exigida pelo inciso II, do art. 6º
Relação dos itens para os quais estão sendo solicitadas alterações
Estas alterações resultaram na DPC da AC XXXXXX RFB versão 3.2

. item Texto vigente Texto
proposto

.

.

.

.

ANEXO II
Exemplo de Tabela exigida pelo inciso III, do art. 6º

. Nome do
Documento

Controle
de

versão

Data da
criação

Hash sha1

. PS da AC XXX V3.1.0 dd.mm.aaaa 8ba401dc870d7976 ec98ef443b1cc5969 19891f

. DPC da AC XXX V5.4.0 dd.mm.aaaa 78ehf4t500ohr659m4rt5635ytgsvs3535jj 566

. PC A1 da AC XXX v.7.1.0 dd.mm.aaaa b83e8948824dd9f9802d6cfcdec33e862e ca6bfe

. PC A3 da AC XXX v.7.1.0 dd.mm.aaaa b83e8948824dd9f9802d6cfcdec33e862e ca6bfe

.
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SECRETARIA ESPECIAL DE FAZENDA
COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL

RESOLUÇÃO Nº 154, DE 3 DE ABRIL DE 2020

Dispõe sobre a prorrogação de prazos de
pagamento de tributos no âmbito do Simples
Nacional, em razão da pandemia da Covid-19.

O COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL, no uso das atribuições que lhe
conferem a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o Decreto nº
6.038, de 7 de fevereiro de 2007, e o Regimento Interno, aprovado pela Resolução
CGSN nº 1, de 19 de março de 2007, resolve:

Art. 1º Em função dos impactos da pandemia da Covid-19, as datas de
vencimento dos tributos apurados no âmbito do Simples Nacional ficam prorrogadas da
seguinte forma:

I - quanto aos tributos de que tratam os incisos I a VI do caput do art. 13
e as alíneas "a", "b" e "c" do inciso V do § 3º do art. 18-A, ambos da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006:

a) o Período de Apuração março de 2020, com vencimento original em 20
de abril de 2020, vencerá em 20 de outubro de 2020;

b) o Período de Apuração abril de 2020, com vencimento original em 20 de
maio de 2020, vencerá em 20 de novembro de 2020; e

c) o Período de Apuração maio de 2020, com vencimento original em 22 de

junho de 2020, vencerá em 21 de dezembro de 2020;

II - quanto aos tributos de que tratam os incisos VII e VIII do caput do art.

13 da Lei Complementar nº 123, de 2006:

a) o Período de Apuração março de 2020, com vencimento original em 20

de abril de 2020, vencerá em 20 de julho de 2020;

b) o Período de Apuração abril de 2020, com vencimento original em 20 de

maio de 2020, vencerá em 20 de agosto de 2020; e

c) o Período de Apuração maio de 2020, com vencimento original em 22 de

junho de 2020, vencerá em 21 de setembro de 2020.

Parágrafo único. As prorrogações de prazo a que se referem os incisos I e

II do caput não implicam direito à restituição ou compensação de quantias

eventualmente já recolhidas.

Art. 2º Fica revogada a Resolução CGSN nº 152, de 18 de março de

2020.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO

Presidente do Comitê
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